PARECER Nº 1687, DE 2009

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE A MOÇÃO Nº 23, DE 2009 

O Deputado Olímpio Gomes propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem o efetivo cumprimento da garantia disposta no artigo 38 da Lei nº 10.741, de 2003 (Estatuto do Idoso) quando do desenvolvimento dos programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos, em especial em relação ao programa Minha Casa, Minha Vida, que prevê a criação de 1 milhão de casas populares em todo o Brasil.

Nos termos do artigo 156 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 9°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção trata da necessidade de se observar a prioridade dos idosos na aquisição de imóvel para residência própria, conforme dispositivo legal presente no Estatuto do Idoso.

O direito à moradia é previsto na Constituição Federal. O Governo federal criou o programa Minha Casa, Minha Vida, o qual pretende a criação de 1 milhão de casas populares em todo o País, possibilitando o acesso de famílias carentes a uma habitação decente. Ademais, o Estado também mantém seus programas específicos nessa seara.  

Entretanto, a falta de políticas públicas eficazes no âmbito da habitação levou a um grande déficit de moradias no Estado. Como conseqüência, é possível perceber o aumento na ocupação desordenada do solo, a existência de loteamentos clandestinos e de áreas sem infraestrutura adequada ou que não apresentam condições dignas de uso.

Muitos idosos dedicaram a vida inteira ao trabalho e nem assim conseguiram realizar o sonho da casa própria. Portanto, nada mais justo que tal segmento da população tenha benefícios definidos em lei que facilitem essa aquisição, como reserva de 3% das unidades residenciais provindas de programas públicos de habitação, implantação de equipamentos comunitários voltados ao idoso, arquitetura voltada a sua acessibilidade e critérios de financiamento compatíveis com seus rendimentos.

Assim, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 23, de 2009.

a)Rafael Silva - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 22-9-2009.

a) Afonso Lobato – Presidente
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